PORTARIA N° 05, DE 18 DE JANEIRO DE 2016.

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 13 e 45 do Anexo I do Decreto nº 8.492, de 13 de julho de 2015, tendo em vista o disposto nos Capítulos I e II do Regulamento de Defesa Sanitária Vegetal, aprovado pelo Decreto nº 24.114, de 12 de abril de 1934, e no Decreto 5.759, de 17 de abril de 2006, que promulga o texto da Convenção Internacional para a Proteção dos Vegetais, e o que consta do Processo nº 21000.008231/2015-26, resolve:

Art. 1° Submeter à consulta pública, por um prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação desta Portaria, o Projeto de Instrução Normativa, na forma do Anexo II, que estabelece os requisitos fitossanitários para a importação de substrato e de material de suporte para vegetais e suas partes destinados à propagação.

Parágrafo único. O Projeto de Instrução Normativa de que trata o caput estará disponível no site do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, no endereço http://www.agricultura.gov.br/legislacao/consultas-publicas.

Art. 2° As sugestões advindas da consulta pública de que trata o art. 1° desta Portaria, tecnicamente fundamentadas, deverão observar o modelo constante do Anexo I, e ser encaminhadas por escrito, ao endereço: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Secretaria de Defesa Agropecuária, Departamento de Sanidade Vegetal, Coordenação-Geral de Proteção de Plantas, Esplanada dos Ministérios, Bloco “D”, Anexo “B”, 3° andar, sala 322, CEP: 70.043-900, Brasília – DF, ou para o endereço eletrônico dsv@agricultura.gov.br.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIS EDUARDO PACIFICI RANGEL
ANEXO I
	Nome completo (pessoa física ou jurídica responsável pela sugestão):



	Endereço (pessoa física ou jurídica responsável pela sugestão):



	Cidade:


	UF:

	Telefone: (  )


	Fax: (  )
	E-mail:

	Segmento de atuação:



	Texto publicado na Consulta Pública:
	Sugestão de inclusão, exclusão ou nova redação para o texto publicado na Consulta Pública (destacado ao lado):



	
	
	

	
	
	

	Justificativa tecnicamente embasada para a sugestão apresentada:




ANEXO II

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº          , DE            DE            DE 2016.

A MINISTRA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, tendo em vista o disposto nos Capítulos I e II do Regulamento de Defesa Sanitária Vegetal, aprovado pelo Decreto nº 24.114, de 12 de abril de 1934, e no Decreto 5.759, de 17 de abril de 2006, que promulga o texto da Convenção Internacional para a Proteção dos Vegetais, e o que consta do Processo nº 21000.006279/2015-08, resolve:
Art. 1º Estabelecer os requisitos fitossanitários para a importação de substrato e de material de suporte para vegetais e suas partes destinados à propagação.

Art. 2º Para efeito desta norma, entende-se por substratos aqueles materiais orgânicos ou inorgânicos, naturais ou sintéticos, bem como a mistura destes, para crescimento e enraizamento das plantas.

Art. 3º Para efeito desta norma, entende-se por materiais de suporte aqueles materiais orgânicos ou inorgânicos, naturais ou sintéticos que acompanham os vegetais e suas partes importados, destinados à propagação, e que servem para seu acondicionamento, sustentação, manutenção da umidade e/ou proteção física durante o transporte.
Art. 4º É permitida a importação de substratos e materiais de suporte inorgânicos, tais como argila expandida ou cozida, espumas de poliuretano, espumas fenólicas, lã de rocha, lã de vidro, partículas de polietileno, poliestireno, isopor, pedra pomes, perlita, vermiculita, zeólita, polímeros superabsorventes (tipo hidrogel), polietileno tereftalato (PET), cinzas vulcânicas, ou qualquer combinação destes.

Art. 5º Substratos e materiais de suporte devem ser novos e de primeiro uso, nunca tendo sido utilizados anteriormente para o crescimento de plantas ou outros propósitos agrícolas.

Parágrafo único. Estes materiais devem estar livres de pragas, contaminantes orgânicos, solo e materiais relacionados.
Art. 6º Substrato e material de suporte de turfa de Sphagnum somente podem ser importados se sua origem for autorizada e constar na lista de Produtos Vegetais de Importação Autorizada – PVIA.
Art. 7º É permitida a importação e a entrada de madeira e seus produtos como substrato e material de suporte, desde que atendida a legislação fitossanitária específica.
Art. 8º É permitida a importação e a entrada de fibra de coco como substrato e material de suporte, desde que submetida a um dos tratamentos abaixo no país de origem:
	Substrato/material de suporte
	Tratamento

	Fibra de coco
	Tratamento térmico – 85ºC de temperatura durante 15 horas contínuas com 40% de umidade relativa
Óxido de etileno - Sob vácuo mínimo inicial de 50 kPa (kilopascal) a 1500 g/m3 durante 4 horas a 50ºC; ou 1500g/m3 durante 24 horas a 21ºC de temperatura ambiente
Autoclavagem - 121ºC por 30 minutos a 100 kPa
Fumigação com Brometo de Metila - 48g/m³ durante 24 horas a 21ºC de temperatura ambiente; ou 56g/m³ durante 24 horas a 16ºC de temperatura ambiente; ou 64g/m³ durante 24 horas a 11ºC de temperatura ambiente. A temperatura mínima do ambiente não deverá ser inferior a 10º C



Art. 9º O tratamento do substrato e do material de suporte deverá estar descrito no campo específico do Certificado Fitossanitário – CF ou do Certificado Fitossanitário de Reexportação – CFR.
Parágrafo único. Deve ser observado o prazo máximo de 21 dias prévios ao embarque para o tratamento da mercadoria.
Art. 10. O substrato e o material de suporte que acompanha os vegetais e suas partes destinados à propagação deverão estar especificados nos respectivos pedidos de importação, de acordo com a legislação específica. 
Art. 11. Os produtos não especificados nesta Instrução Normativa serão passíveis de análise de risco de pragas e de estabelecimento de requisitos fitossanitários específicos.

Parágrafo único. A descrição detalhada dos materiais de suporte e substrato não contemplados nesta norma, bem como os tratamentos a que eles são submetidos, deverá ser encaminhada ao DSV pelo importador para análise e publicação em Diário Oficial da União.
Art. 12. As mudas in vitro devem ser importadas em meio estéril, acondicionadas em embalagens hermeticamente fechadas.

Art. 13. O substrato e o material de suporte que acompanha vegetais e suas partes deverão constar do Certificado Fitossanitário – CF ou do Certificado Fitossanitário de Reexportação – CFR, emitido pela Organização Nacional de Proteção Fitossanitária – ONPF do país exportador.

Art. 14. As partidas importadas de que trata o artigo 1º serão inspecionadas no ponto de ingresso (Inspeção Fitossanitária - IF) e estarão sujeitas à coleta de amostras para análise fitossanitária em laboratórios pertencentes à Rede Nacional de Laboratórios Agropecuários do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária.

Parágrafo único. Os custos do envio das amostras e das análises fitossanitárias serão com ônus para o interessado.
Art. 15. Caso seja interceptada praga quarentenária ou praga sem registro de ocorrência no Brasil, deverá ser adotado o disposto no art. 46, da Lei 12.715, de 17 de setembro de 2012, e, subsidiariamente, o Decreto 24.114, de 12 de abril de 1934.
Art. 16. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na execução desta norma serão resolvidos pelo Departamento de Sanidade Vegetal.
Art. 17. Esta Instrução Normativa não revoga os requisitos específicos para vegetais e suas partes destinados à propagação, já publicados no Diário Oficial da União, mas altera o cumprimento dos requisitos para o uso de substrato ou de material de suporte, que passam a atender a esta norma.

Art. 18. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

KÁTIA ABREU
